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  As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 

do §3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda 

Constitucional: 

 

Art. 1º. O artigo 150, da Constituição Federal, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

“Art. 
150................................................................................................ 

.......................................................................................................... 

VI...................................................................................................... 

.......................................................................................................... 

f) organizações da sociedade civil dedicadas à proteção animal; 

...................................................................................................” 
(NR) 

 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

As associações civis, com o objetivo de efetivar a proteção aos 

animais, desenvolvem atividades essenciais à saúde pública, que são de 

competência do Estado, que não lhes concede nenhum benefício e ainda lhes tributa 

como se fossem empresas com fins lucrativos. 

A presente proposta de emenda à Constituição tenta resolver essa 

injusta tributação, que ameaça por fim às atividades das associações protetivas 

brasileiras. 

Como a isenção de um imposto constitui uma exceção, e não a regra 

convém frisar que o benefício fiscal aqui proposto abrangeria apenas as entidades 

que desempenham atividades de recepção, tratamento, manutenção e destinação 

de animais, o que corresponde à minoria das associações protetivas. 
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As ações protetivas seguem as regras sanitárias preconizadas pela 

Organização Mundial de Saúde, pela Organização Pan-Americana de Saúde e pelo 

Instituto Pasteur, justamente por atuarem na defesa da incolumidade pública, como 

o controle populacional de cães e gatos e a educação da sociedade para a 

assimilação de preceitos básicos a serem observados por quem mantém a guarda 

de animais. 

Há três décadas, a Organização Mundial de Saúde deixou de 

recomendar a captura e eliminação de cães errantes para o controle da população 

canina e das zoonoses. Com fulcro na análise do método em vários países em 

desenvolvimento, a OMS concluiu pela ineficácia e onerosidade de sua aplicação, 

uma vez que a renovação das populações caninas é muito rápida e a sua taxa de 

sobrevivência se sobrepõe facilmente à da eliminação. Conforme dados da referida 

organização, não se consegue apreender mais do que 15% dos animais 

pertencentes à população canina. 

Considerando que a procriação desenfreada de cães e de gatos e a 

permanência desses animais em situação de abandono em vias públicas é fator 

facilitador das zoonoses e de outros agravos, é forçoso reconhecer que as 

atividades desempenhadas pelas associações de proteção aos animais são de 

fundamental relevância para a saúde pública, pois colaboram para minimizar o risco 

de ocorrência de doenças e agravos à saúde. 

Importa ainda destacar que sem a atuação das associações protetivas 

também não se efetivam campanhas de esterilização, de adoção e de educação. 

Devemos ainda considerar as entidades que atuam com animais 

silvestres, nativos ou exóticos. No caso dos animais nativos da fauna brasileira, as 

associações que possuem centros de manejo e reabilitação exercem atividades 

diretamente ligadas à saúde pública e ao equilíbrio ambiental, fatores 

imprescindíveis à promoção de qualidade de vida e de saúde humanas. 

Estatísticas relativas à origem dos animais silvestres socorridos, às 

causas dos agravos que os atingem e às condições de saúde de cada indivíduo 

permitem desenhar um panorama da degradação ambiental e das possíveis 

zoonoses detectadas, dando suporte a ações de vigilância sanitária e ambiental. 

Convém frisar que os animais resgatados são tratados, reabilitados e 

encaminhados à adoção, no caso dos domésticos, ou reintroduzidos no ambiente, 
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no caso de silvestres, diretamente, por associações protetoras, sem qualquer 

atuação ou subsídio do Poder Público. 

Em sua árdua tarefa de enfrentar a problemática do crescente número 

de animais vitimados por abandono, tráfico ou maus-tratos, o Poder Público não 

dispõe de um órgão público que possa recepcionar, tratar, manter e lhes dar uma 

destinação adequada. 

Dessa forma, as associações protetoras constituem o destino de 

muitos animais domésticos ou domesticados, silvestres, nativos ou exóticos, 

apreendidos pelas autoridades, que não dispõem de um órgão público capaz de 

acolhê-los. Não é demais lembrar que vedar as práticas que submetem animal à 

crueldade é dever ao Poder Público imposto por norma traçada pelo art. 225,1º, 

inciso VII, da Constituição da República. 

Questão que se deve ainda considerar diz respeito ao expressivo valor 

que deixa de ser despendido pelo Estado para dar destinação aos animais, uma vez 

que acabam acolhidos pelas associações protetivas. Não fosse por elas, o Estado 

teria gastos muito altos para recolher, recuperar esterilizar e manter esses animais.  

É forçoso reconhecer, portanto, que tais associações trabalham, sem 

fins de lucro, para o interesse de preservar a saúde pública por meio de políticas 

relegadas pelo Estado, suprindo-lhe a ineficiência em cumprir as tarefas que lhe 

incumbem. E esse mesmo Estado não as concede um tratamento tributário 

favorável, mas lhes tributa como faz a qualquer empresa que objetiva o lucro. 

Reconhecer as associações protetivas como entidades beneficentes de 

assistência social da área da saúde, conferindo-lhes a devida isenção de impostos é 

medida de justiça que se impõe para corrigir tão intolerável distorção e ainda pela 

necessidade de mantê-las em funcionamento, tendo em vista que desenvolvem 

trabalho de saúde pública do qual o Poder Público e a sociedade não podem 

dispensar. 

Por todo o exposto, espera-se o apoio dos nobres pares para a 

aprovação da presente Proposta de Emenda à Constituição.  

Sala das Sessões, em 16 de julho de 2015. 
 

Deputado RICARDO IZAR 
PSD/SP  
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ADAIL CARNEIRO                 PHS CE1
ADELMO CARNEIRO LEÃO           PT MG2
ADELSON BARRETO                PTB SE3
AELTON FREITAS                 PR MG4
ALAN RICK                      PRB AC5
ALBERTO FILHO                  PMDB MA6
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ALFREDO KAEFER                 PSDB PR9
ALIEL MACHADO                  PCdoB PR10
ALTINEU CÔRTES                 PR RJ11
ANDRÉ FIGUEIREDO               PDT CE12
ANDRÉ FUFUCA                   PEN MA13
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ANÍBAL GOMES                   PMDB CE15
ANTONIO BALHMANN               PROS CE16
ANTONIO BULHÕES                PRB SP17
ARNON BEZERRA                  PTB CE18
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ASSIS DO COUTO                 PT PR20
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BEBETO                         PSB BA22
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BENJAMIN MARANHÃO              SD PB23
BETO ROSADO                    PP RN24
BONIFÁCIO DE ANDRADA           PSDB MG25
BRUNO COVAS                    PSDB SP26
CARLOS ANDRADE                 PHS RR27
CARLOS MANATO                  SD ES28
CARLOS ZARATTINI               PT SP29
CELSO JACOB                    PMDB RJ30
CELSO MALDANER                 PMDB SC31
CESAR SOUZA                    PSD SC32
CHICO LOPES                    PCdoB CE33
CLEBER VERDE                   PRB MA34
CONCEIÇÃO SAMPAIO              PP AM35
CRISTIANE BRASIL               PTB RJ36
DAMIÃO FELICIANO               PDT PB37
DANIEL ALMEIDA                 PCdoB BA38
DANIEL COELHO                  PSDB PE39
DANIEL VILELA                  PMDB GO40
DARCÍSIO PERONDI               PMDB RS41
DAVIDSON MAGALHÃES             PCdoB BA42
DELEGADO ÉDER MAURO            PSD PA43
DIEGO GARCIA                   PHS PR44
DOMINGOS SÁVIO                 PSDB MG45
DR. JOÃO                       PR RJ46
DR. SINVAL MALHEIROS           PV SP47
EDINHO BEZ                     PMDB SC48
EDIO LOPES                     PMDB RR49
EDUARDO BOLSONARO              PSC SP50
EDUARDO DA FONTE               PP PE51
ELI CORRÊA FILHO               DEM SP52
ELIZIANE GAMA                  PPS MA53
ERIKA KOKAY                    PT DF54
EROS BIONDINI                  PTB MG55
EXPEDITO NETTO                 SD RO56
EZEQUIEL TEIXEIRA              SD RJ57
FÁBIO FARIA                    PSD RN58
FÁBIO MITIDIERI                PSD SE59
FÁBIO SOUSA                    PSDB GO60
FAUSTO PINATO                  PRB SP61
FELIPE MAIA                    DEM RN62
FÉLIX MENDONÇA JÚNIOR          PDT BA63
FERNANDO COELHO FILHO          PSB PE64
FERNANDO JORDÃO                PMDB RJ65
FRANCISCO FLORIANO             PR RJ66
GEOVANIA DE SÁ                 PSDB SC67
GERALDO RESENDE                PMDB MS68
GILBERTO NASCIMENTO            PSC SP69
GIVALDO CARIMBÃO               PROS AL70
GLAUBER BRAGA                  PSB RJ71
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GONZAGA PATRIOTA               PSB PE72
GOULART                        PSD SP73
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HILDO ROCHA                    PMDB MA76
HUGO MOTTA                     PMDB PB77
IRMÃO LAZARO                   PSC BA78
JAIR BOLSONARO                 PP RJ79
JEFFERSON CAMPOS               PSD SP80
JÉSSICA SALES                  PMDB AC81
JHC                            SD AL82
JHONATAN DE JESUS              PRB RR83
JOÃO RODRIGUES                 PSD SC84
JONY MARCOS                    PRB SE85
JOSÉ AIRTON CIRILO             PT CE86
JOSÉ FOGAÇA                    PMDB RS87
JOSÉ NUNES                     PSD BA88
JOSÉ PRIANTE                   PMDB PA89
JOSE STÉDILE                   PSB RS90
JOSUÉ BENGTSON                 PTB PA91
JÚLIO DELGADO                  PSB MG92
LAUDIVIO CARVALHO              PMDB MG93
LÁZARO BOTELHO                 PP TO94
LELO COIMBRA                   PMDB ES95
LEONARDO QUINTÃO               PMDB MG96
LEOPOLDO MEYER                 PSB PR97
LINCOLN PORTELA                PR MG98
LINDOMAR GARÇON                PMDB RO99
LUCIANO DUCCI                  PSB PR100
LUCIO MOSQUINI                 PMDB RO101
LUCIO VIEIRA LIMA              PMDB BA102
LUIZ CARLOS BUSATO             PTB RS103
LUIZ CARLOS RAMOS              PSDC RJ104
LUIZ NISHIMORI                 PR PR105
MAINHA                         SD PI106
MAJOR OLIMPIO                  PDT SP107
MANDETTA                       DEM MS108
MANOEL JUNIOR                  PMDB PB109
MARCELO CASTRO                 PMDB PI110
MÁRCIO MARINHO                 PRB BA111
MARCO MAIA                     PT RS112
MARCO TEBALDI                  PSDB SC113
MARCOS ROTTA                   PMDB AM114
MARCOS SOARES                  PR RJ115
MARCUS VICENTE                 PP ES116
MARIANA CARVALHO               PSDB RO117
MÁRIO HERINGER                 PDT MG118
MÁRIO NEGROMONTE JR.           PP BA119
MAURO LOPES                    PMDB MG120
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MAX FILHO                      PSDB ES121
MIGUEL HADDAD                  PSDB SP122
MILTON MONTI                   PR SP123
MISAEL VARELLA                 DEM MG124
MOSES RODRIGUES                PPS CE125
NELSON MARQUEZELLI             PTB SP126
NELSON MEURER                  PP PR127
ONYX LORENZONI                 DEM RS128
ORLANDO SILVA                  PCdoB SP129
OSMAR SERRAGLIO                PMDB PR130
OSMAR TERRA                    PMDB RS131
OTAVIO LEITE                   PSDB RJ132
PAES LANDIM                    PTB PI133
PASTOR EURICO                  PSB PE134
PAULO ABI-ACKEL                PSDB MG135
PAULO AZI                      DEM BA136
PAULO FEIJÓ                    PR RJ137
PEDRO CHAVES                   PMDB GO138
POMPEO DE MATTOS               PDT RS139
PROFESSOR VICTÓRIO GALLI       PSC MT140
PROFESSORA DORINHA SEABRA REZE DEM TO141
RAQUEL MUNIZ                   PSC MG142
RENATA ABREU                   PTN SP143
RENATO MOLLING                 PP RS144
RENZO BRAZ                     PP MG145
RICARDO IZAR                   PSD SP146
ROBERTO BRITTO                 PP BA147
ROBERTO GÓES                   PDT AP148
ROBERTO SALES                  PRB RJ149
ROCHA                          PSDB AC150
RÔMULO GOUVEIA                 PSD PB151
RONALDO FONSECA                PROS DF152
RONALDO MARTINS                PRB CE153
RONALDO NOGUEIRA               PTB RS154
RONEY NEMER                    PMDB DF155
ROSSONI                        PSDB PR156
RUBENS BUENO                   PPS PR157
RUBENS PEREIRA JÚNIOR          PCdoB MA158
SANDES JÚNIOR                  PP GO159
SANDRO ALEX                    PPS PR160
SARAIVA FELIPE                 PMDB MG161
SÉRGIO BRITO                   PSD BA162
SÉRGIO MORAES                  PTB RS163
SILAS BRASILEIRO               PMDB MG164
SÓSTENES CAVALCANTE            PSD RJ165
TAKAYAMA                       PSC PR166
TIA ERON                       PRB BA167
ULDURICO JUNIOR                PTC BA168
VALMIR ASSUNÇÃO                PT BA169
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VANDER LOUBET                  PT MS170
VENEZIANO VITAL DO RÊGO        PMDB PB171
VICENTE CANDIDO                PT SP172
VICENTINHO                     PT SP173
VICTOR MENDES                  PV MA174
WALDENOR PEREIRA               PT BA175
WALNEY ROCHA                   PTB RJ176
WASHINGTON REIS                PMDB RJ177
WELITON PRADO                  PT MG178
WELLINGTON ROBERTO             PR PB179
WOLNEY QUEIROZ                 PDT PE180
ZÉ GERALDO                     PT PA181
ZÉ SILVA                       SD MG182
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

 

CAPÍTULO I 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Limitações do Poder de Tributar 
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:  

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;  

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;  

III - cobrar tributos:  

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado;  

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou;  

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (Alínea acrescida pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;  

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo poder público;  

VI - instituir impostos sobre:  

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;  

b) templos de qualquer culto;  

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;  

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão;  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 

musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas 

brasileiros bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na 

etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. (Alínea acrescida pela 

Emenda Constitucional nº 75, de 2013) 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 

serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.  

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exoneram o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.  

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b e c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas.  

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.  

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 

ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no artigo 155, § 2º, XII, g. (Parágrafo com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 

1993) 

 

Art. 151. É vedado à União:  

I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País;  

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;  

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-75-15-outubro-2013-777256-publicacaooriginal-141456-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2013/emendaconstitucional-75-15-outubro-2013-777256-publicacaooriginal-141456-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=354966&PalavrasDestaque=
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CAPÍTULO VI 

DO MEIO AMBIENTE 

 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 

somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 

atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 

a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 

em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 

ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, 

na forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 

da obrigação de reparar os danos causados.  

§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 

Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, 

na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, 

inclusive quanto ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 

discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 

em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 

CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  

§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  

§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2010/emendaconstitucional-65-13-julho-2010-607266-publicacao-128078-pl.html
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§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o 

homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em 

casamento.  

§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  

§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos 

igualmente pelo homem e pela mulher.  

§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 

§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 

recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 

coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
 

 

FIM DO DOCUMENTO 
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